
PROCESSO N9 13657-000.059/84-99

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de . 1.3 ..dexembro de 19 8.4.	 ACORDÃON°

Recurson° - 44.150 - IRPF - EX: 1982

Recorrente - MANOEL DA MOTTA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - (MG).

SUPORTE FATICO - PROCEDIMENTOS DECORREN
TES OU REFLEXOS - IRREVERSIBILIDADE N7S:
ESFERA ADMINISTRATIVA - A decisão, pro
latada no procedimento instaurado con-
tra a pessoa jurídica, que venha a de-
clarar materializado ou insubsistente o
suporte fático que também alicerça a re
ISTç-JJ-Turídica referente a exigência for
malizada contra a pessoa física ou fon-
te, nos intitulados procedimentos decor
rentes ou reflexos, faz coisa julgada"
no mesmo grau de jurisdição administra-
tiva e nos demais, se a decisão for ir-
recorrível ou, sendo recorrível, nãohou
ver sido apresentado o apelo no prazo
legal. Igualmente será irreversível na
Esfera Administrativa, o suporte fático 
que alicerça a mesma rela 	 jurídicase
ele não houver sido contestado no proce
dimento em que o Fisco declara a ocor-
rência de sua materialização.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MANOEL DA MOTTA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
elho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso para excluir da base de cálculo a importãncia de Cr$
222.425, nos rmos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgad

5 9 S'ala das Sessaes CDF), em 13 de dezembro de 1984
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rAMADOR	 mitr ERNÃNDEZ	 - PRESIDENTE E

TOR

-r
VISTO EM	 'AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 13 ri 19'0	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS AL-
BERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RAN-
GEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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PROCESSO N9 13657-000.059/84-99

RECURSO N9:	 44.150

ACORDÃON9: 101-75.636

RECORRENTE MANOEL DA MOTTA

RELATÓRIO

Em decorrência da ação fiscal levada a efeito	 na
firma LAR MODERNO LTDA., de que o recorrente era sOcio com	 l
foi deste exigido o tributo e demais encargos decorrentes da omis—
são de receita apurada na pessoa jurídica e considerada distribuída
aos só- cios, na proporção da participação social de cada um.

Com guarda do prazo legal, o autuado impugnou a exi_
gência fiscal, consignando que

"Em se tratando de tributação reflexa, oriunda
de Fiscalização da Pessoa Jurídica "LAR IWIERIWLTRe
da qual foi socio o impugnador, e considerando que
o lançamento daquela sociedade por cotas de respon-
sabilidade limitada, também est. sendo IMPUGNADO em
Primeira Instância, requer data vênia, seja aguarda—da a decisão da Autoridade Judicante para não	 se
cometer injustiça fiscal.

Como o principal acha-se "sub-judice", há de
ser respeitada a relação de causa-efeito."

Submetidos os autos à consideração da autoridade

julgadora singular, esta acolheu parcialmente as razOes de impugna-

ção, em face de "que a omissão de receita, apurada na Pessoa Juridi

ca - processo 13657-000.066/84-54, de que este é reflexo, foi julga-

da procedente em parte, conforme decisão N9 0516/84-xerox fls. 15 a

20; e que a receita omitida pela Pessoa Jurídica deva ser considera ,
—/

dill'
da como distribuída aos sOcios, proporcionalmente à participação de(

DM F - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/.75
,
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ACÓRDÃO N9 101-75.636

cada um e classificada em suas declaraç8es de rendimentos na cedula F

Art. 34-I-RIR/80."

Cientificado dessa decisão o contribuinte concor-

douparcialmente com a exigência fiscal, recorrendo da parte ainda ob-

jeto de litígio na pessoa jurídica, alegando que "como o principal a-

cha-se "sub-judice", hã de ser respeitada a relação causa-efeito".

Apreciando o Recurso n9 88.667 interposto pela fir_
ma LAR MODERNO LTDA., esta Câmara em sessão de 11.12.84, deu-lhe pra_
vimento para excluir da tributação a parcela de Cr$ 1.490.789, que deu

origem ao pres-nte reflexo, conforme faz certo Acórdão n9 - 101-75.603,

(cOpia anexa) I
/

_	 É o relatOrio.

_
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Acórdão n9 101-75.636

VOTO- - - -

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

Como vimos do Relatório, o recorrente não apresen-

tou qualquer elemento de fato ou argumento de direito específicopa

ra a pessoa física, solicitando que fosse "respeitada a relação caia
_

sa-efeito", do decidido nos autos da pessoa jurídica.

Embora a presente exigência seja reflexo da omis-

são de receita apurada na pessoa jurídica, a única parcela a ser

considerada no litígio diz respeito ã de Cr$ 1.490.789, -- eis que

as demais parcelas não acarretaram conseqüências nas pessoas físi-

cas. -- Como a referida parcela foi excluída da tributação conforme

faz certo o Acórdão n9 101-75.603 , de 11.12.84, cópia anexa, im-

põe-se que se exclua da base de cálculo do recorrente a quantia de

Cr$ 222.425 (14,92% de Cr$ 1.490.789),dado ser esse o montante do

reflexo da parcela objeto do litígio.

Em face do exposto, dou provim , to ao recurso para

excluir da exigência a quantia de4 Cr$ 222.425 -

,n i g7

Lk /ff,
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AMADOR OU--- # F rRNANDEZ -PRESIDENTE E RELATOR.
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